

  

     

  




  

     




    A energia em Portugal Jorge Vasconcelos




    Costumamos dizer que a energia está em todo o lado, e é verdade. Mas o que sabemos de facto sobre ela e os efeitos do seu desenvolvimento e da sua transformação no ecossistema planetário?




    Na primeira década do século XXI, a nível mundial, o sector energético foi responsável por 47 % de um aumento de 25 % das emissões de gases de efeito de estufa. Quando toda a União Europeia depende de importações de energia, urge ponderar uma gestão mais correcta e responsável das tecnologias e dos recursos disponíveis, também a nível nacional.




    O presente ensaio propõe-nos um passeio pela energia, percorrendo certos conceitos, números e realidades de forma não convencional, guiados por um fio condutor subterrâneo, quase invisível, de temas e ­associações de informações dispersas. Para que, ao virarmos a última página, possamos ver a energia à luz dos desafios da actual e urgente transição energética.




    Na selecção de temas a tratar, a colecção Ensaios da Fundação obedece aos princípios estatutários da Fundação Francisco Manuel dos Santos: conhecer Portugal, pensar o país e contribuir para a identificação e para a resolução dos problemas nacionais, assim como promover o debate público. O principal desígnio desta colecção resume-se em duas palavras: pensar livremente.
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    Jorge Vasconcelos Engenheiro electrotécnico, licenciado na Universidade do Porto e doutorado na Universidade de Erlangen-Nuremberga.
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    À memória dos mestres Gerhard Hosemann e Wolfgang Händler, com quem aprendi a conhecer o espírito da energia e a energia do espírito


  




  

     




    




    Introdução




    Pelo menos desde 1973, quando o racionamento de gasolina nas estações de serviço provocou longas filas e amplas angústias e os jornais publicavam diariamente fotografias de excêntricos xeques árabes, a energia entrou no quotidiano da sociedade ocidental. A energia como combinação obscura de geopolítica, finança e alta tecnologia fornece material para numerosos filmes, novelas e ensaios que alimentam o imaginário colectivo.




    Mais tarde, acalmado o mercado petrolífero e reduzida a volatilidade dos preços, imagens de grandes metrópoles americanas, europeias e asiáticas, cobertas de fumo denso provocado pela combustão em motores automóveis, caldeiras de aquecimento urbano e centrais eléctricas próximas, cidades onde as autoridades decretavam a proibição de circular por razões de saúde pública, tornaram visíveis e evidentes as consequências nefastas do uso excessivo de combustíveis fósseis.




    Por outro lado, os acidentes nas centrais nucleares de Chernobil (1986) e Fukushima (2011), assim como alguns acidentes petrolíferos com a exploração (por exemplo: Piper Alpha Platform, mar do Norte,1988, e Deepwater Horizon, golfo do México, 2010) e o transporte (Prestige, Espanha, 2002; Sanchi, mar da China, 2018, etc.), revelaram a escala dos riscos ambientais associados a diferentes tecnologias energéticas.




    O preço da energia — em particular da energia eléctrica — é tema recorrente, sobretudo em períodos eleitorais, quando ocupa as primeiras páginas dos jornais, invadindo igualmente publicações de cariz económico e tablóides.




    Quando se fala dos grandes desafios da humanidade, o que acontece com redobrada frequência, num mundo finito cuja população aumenta rapidamente, a energia surge como um dos tópicos incontornáveis. Por exemplo, a resolução da Organização das Nações Unidas denominada «Transformar o nosso mundo: Agenda 2030 de Desenvolvimento Sustentável», aprovada por unanimidade, que entrou em vigor a 1 de Janeiro de 2016 e dá continuidade aos Objectivos de Desenvolvimento do Milénio, que vigoraram entre os anos 2000 e 2015, inclui, entre os seus 17 objectivos, o seguinte: «Garantir o acesso a fontes de energia fiáveis, sustentáveis e modernas para todos».




    Recentemente, a difusão de novas tecnologias e novos produtos — por exemplo, automóveis eléctricos, centrais eólicas e painéis fotovoltaicos de uso doméstico — começou a alterar, literalmente, radicalmente, a paisagem energética.




    Em suma: a energia é um campo muito vasto, passível de ser abordado de ângulos muito diferentes. Por isso, seria insensato pretender desenvolver, no espaço reduzido deste livro, uma visão sistémica daquilo a que chamamos «energia»; seria igualmente esforço inglório tentar explicar, enciclopedicamente, como funciona uma bomba de calor, o mercado europeu de gás natural, a regulação tarifária e tantos outros intricados objectos energéticos que suscitam a curiosidade do público não especializado. Ainda por cima, sem poder utilizar gráficos e equações e quase não usando tabelas…




    A opção do autor, muito discutível, que será julgada por quem tiver a paciência de ler estas páginas, consistiu em propor um passeio pela energia, tentando olhar para certos conceitos, números e realidades de forma não convencional. Espero surpreender-vos com jogos inesperados de palavras, combinações imprevistas de números, um fio condutor subterrâneo, quase invisível, de temas variegados, associações improváveis de informações dispersas. Espero que as surpresas prendam o vosso interesse, na leitura e depois dela, e ajudem a ver a energia de outra forma — a outra luz.




    A descarbonização da economia planetária implica uma profunda transformação da nossa relação com a energia — isto é, da escolha das fontes de energia primária que se exploram, do modo como se transforma, armazena, transporta, comercializa, partilha e utiliza energia. Esta nova transição energética já arrancou, em todos os continentes, e o ritmo aumenta todos os anos. No passado, registaram-se outras importantes transições energéticas; esta é a nossa, aquela que nos cabe viver e moldar.




    Contribuir activamente para a transição energética — ou mesmo adaptar-se passivamente a ela — obriga a compreender o sentido e a direcção das transformações em curso. Com as categorias e os (pre)conceitos do passado, tal não se consegue; para antecipar o futuro, é indispensável utilizar novos conceitos, novas métricas e novos valores. Este pequeno livro pretende ser apenas o convite a esboçar um novo quadro dentro do qual possamos construir — cidadãos, empresários, investigadores, decisores políticos – uma nova relação com a energia.




    Impõe-se uma advertência preliminar: a energia transforma-se de uma forma noutra forma, mas não se «produz», nem se «consome». No entanto, estas expressões, fisicamente erradas, estão tão difundidas que se tornaram incontornáveis, impregnando artigos científicos, estatísticas oficiais, nacionais e internacionais, etc. Feita esta ressalva, usaremos também neste livro as expressões «produção de energia» e «produção de electricidade», esta para significar a transformação de energia primária (fóssil, renovável ou assimilada) em energia eléctrica. Pela mesma razão, usaremos também as expressões, fisicamente erradas, de «consumo de energia» e «consumo de electricidade». Importa não identificar, como sucede frequentemente, electricidade com energia: a electricidade é apenas uma das muitas formas de energia.




    Finalmente, uma nota editorial: as traduções apresentadas, de títulos de obras e de textos, são da responsabilidade do autor deste livro. Os títulos são indicados também na versão original para permitir ao leitor uma pesquisa mais fácil, se desejar consultar as fontes.


  




  

     




    




    1. Chamar nomes à energia




    Este texto poderia arrancar, dramaticamente, assim:




    — Energia, energia, que és tu?




    — Ninguém!




    Contudo, o paralelo garrettiano não colhe, pois a energia quase nunca sai de nossa casa e, mesmo quando se ausenta durante algum breve intervalo, apenas regressa é de imediato reconhecida.




    Mas será que conhecemos mesmo a energia, apesar da sua omnipresença? Será que sabemos todos os seus nomes?




    Uma das muitas dificuldades que surgem ao abordar a energia, nomeadamente ao consultar estatísticas, resulta da diversidade de unidades utilizadas, correspondentes a diferentes culturas e, frequentemente, não inseridas no Sistema Internacional de Unidades (SI). Este pequeno inconveniente irritante, que perturba mesmo os especialistas, é normalmente ignorado ou então simplesmente superado com a introdução, no texto, de uma tabela de factores de conversão. Essa tabela funciona como uma espécie de dicionário de nomes ou, melhor, como uma árvore genealógica que nos explica a parentela entre, por exemplo, o senhor Joule e a senhora Caloria. Contudo, atrás da objectividade de nomes e de números a ligá-los, há toda uma subjectividade de relações, origens, afinidades, preferências… enfim, há muitas histórias para contar e muita História para aprender.




    Este é um devaneio que não atrai, normalmente, cientistas e engenheiros, preocupados com medidas e cálculos, crentes na objectividade universal da energia, na sua atemporalidade («a energia não se cria nem se destrói, apenas se transforma», ensinam-nos na escola) e na sua unidade, independentemente das unidades. Porém, explorar a diversidade de unidades de energia ajuda a compreender a energia enquanto construção histórica (ver capítulo 5) e a evitar grosseiros erros epistemológicos. Por isso, em vez de remeter para anexo, sem mais comentários, uma qualquer tabela de factores de conversão aparentemente neutra, encerrando assim comodamente o assunto, este capítulo de abertura é dedicado à apreciação das diferenças, expondo-as gostosamente, chamando a energia pelos seus múltiplos nomes.




    A energia é como as pessoas: para compreender plenamente o nosso amigo, temos de perceber quem, quando e porquê lhe chama «José», «Zé», «Zeca», «Zezinho», etc. O que está em causa não é a simples questão etimológica (por exemplo, saber que José deriva do hebraico Yosef e significa «aquele que acrescenta») — o que aqui se sugere é que a «sociologia da designação» (sociology of naming, em inglês) pode dar um contributo muito útil à nossa compreensão da energia.




    É bom não esquecer que as escolhas energéticas — e não apenas as escolhas do «nome» da energia — são também, quase sempre, um resultado cultural e ideológico. Recorde-se, a título de exemplo, a carga ideológica do final das Viagens na Minha Terra (1846), onde Garrett defende a estrada contra o caminho-de-ferro, isto é, a energia muscular do cavalo contra a conversão de energia térmica em energia mecânica na máquina a vapor:




    Nos caminhos-de-ferro dos barões é que eu juro não andar.




    Escusada é a jura porém.




    Se as estradas fossem de papel, fá-las-iam, não digo que não.




    Mas de metal!




    Que tenha o governo juízo, que as faça de pedra, que pode, e viajaremos com muito prazer e com muita utilidade e proveito na nossa boa terra.




    Fazia-lhe eco, dez anos depois, no ano em que foi inaugurada a primeira linha de caminho-de-ferro em Portugal (entre Lisboa e o Carregado), Alexandre Herculano, o qual, embora reconhecendo (Opúsculos, tomo II) que «[n]enhum descobrimento contribuiu tanto para o aumento da civilização como o vapor e os caminhos-de-ferro», sublinha que estes não contribuem para o «melhoramento social e moral dos povos» e sugere que podem mesmo afectar «a índole política ou social» dos países que os introduzem.




    A energia como escolha de classe, como opção moral… onde está, afinal, a neutralidade da energia?




    É curioso verificar — com ajuda da estatística — como esta mentalidade de meados do século XIX continua a influenciar as políticas públicas em Portugal, um século e meio depois. Comparemos, para o efeito, a evolução do comprimento das auto-estradas e do caminho-de-ferro em Portugal:




    a) Auto-estradas




    O comprimento total das auto-estradas aumentou de 316 km, em 1990, para 1482 km, em 2000, e para 3065 km em 2015. No final de 2015, as auto-estradas representavam 21 % do comprimento rodoviário total do país (na Alemanha, por exemplo, o valor correspondente é de apenas 6 %).




    b) Caminho-de-ferro




    O comprimento total da ferrovia diminuiu de 3064 km, em 1990, para 2814 km em 2000, e para 2545 km em 2015.




    Ou seja, no quarto de século 1990–2015 o comprimento das auto-estradas aumentou quase dez vezes, enquanto se registou uma diminuição de 17 % do comprimento da ferrovia. Com este tipo de políticas públicas, não admira que o número de automóveis por mil habitantes tenha passado, no mesmo período, de 185 para 439, e que o número de veículos de mercadorias tenha passado de 781 mil para 1229 mil — enquanto o número de locomotivas diminuiu de 530 para 231 e o número de vagões de transporte de mercadorias diminuiu de 4579 para 3283… Também não surpreende, no que respeita à utilização do automóvel para transporte de passageiros, em detrimento dos meios colectivos (comboio, autocarro, metropolitano, etc.), que Portugal ocupe o segundo lugar na União Europeia (UE), com uma taxa de 88,5 %. É de automóvel que viajamos «com muito prazer […] na nossa boa terra»!




    O transporte rodoviário talvez proporcione «muito prazer», mas, do ponto de vista energético, não proporciona seguramente «muita utilidade e proveito» — pelo contrário, é um modo pouco eficiente de transporte. Face aos números apresentados anteriormente, não admira que a percentagem do consumo de energia do transporte rodoviário no consumo total de energia final, em Portugal, tenha passado de 26 %, em 1990, para 35 %, em 2015, ocupando agora o primeiro lugar. Seguem­-se­-lhe, a grande distância, o sector doméstico (16 %), os serviços (13 %) e a indústria do papel (9 %).




    Os «barões» que, de 1986 a hoje, aplicaram o «ouro» de Bruxelas (fundos comunitários) no asfalto, descurando o ferro, não o fizeram, seguramente, por causa da obra de Almeida Garrett. Mas, provavelmente, fizeram-no sem plena consciência de quanto as suas decisões eram tributárias da matriz cultural da nossa terra. E, seguramente, fizeram-no cientes da autonomia dos pelouros, garante do capital simbólico que afirma o poder, sem se preocupar com o impacto que as «obras públicas» teriam na «energia» e no «ambiente». Numa sociedade moderna, as decisões colectivas devem ser passadas permanentemente pelo filtro da crítica e da autocrítica. Articuladas fora de um quadro historiográfico que lhes dê profundidade temporal e fora de um quadro conceptual sistémico que lhes dê consistência formal e métricas de avaliação (ex-ante e ex-post), as políticas públicas — incluindo a energia — e as suas reformas estão condenadas à ineficácia.




    Energia no Sistema




    O SI, herdeiro do sistema métrico decimal introduzido pela Revolução Francesa, foi estabelecido por um tratado internacional, em 1960. Recorde-se que Portugal foi um dos 17 países signatários do primeiro tratado internacional de metrologia, o Tratado do Metro, de 1875, e subscreveu também o tratado de 1960. Em Portugal, o SI está actualmente transposto pelo Decreto-Lei n.º 128/2010, de 3 de Dezembro.




    O SI consiste num conjunto de:




    • unidades de base (actualmente sete), correspondentes a outras tantas grandezas fundamentais, dimensionalmente independentes;




    • unidades derivadas;




    • prefixos.




    A Tabela 1 (ver Anexos) indica as grandezas e as correspondentes unidades de base. Como se pode verificar aí, a energia não figura entre as grandezas de base.




    As unidades derivadas são formadas por combinações algébricas das unidades de base, associando as respectivas grandezas. Em teoria, existe um número infinito de unidades derivadas (por exemplo: m2, m3…). Algumas unidades derivadas, utilizadas frequentemente, têm nomes e símbolos próprios, tal como indicado na Tabela 2.




    A Tabela 3 indica os prefixos (nome e símbolo) do SI utilizados para formar os nomes e símbolos dos múltiplos decimais das unidades do SI — tanto das unidades de base como das unidades derivadas. Existe uma tabela análoga para submúltiplos, menos utilizada no campo da energia.




    Convém também referir que em inglês billion significa «mil milhões» (embora no Brasil se chame «bilhão») e o bilião português corresponde ao trillion inglês.




    Alguns múltiplos e submúltiplos decimais de unidades do SI têm nomes especiais: o litro (símbolo l ou L), a tonelada (t) e o bar (bar), referentes, respectivamente, a volume, massa e pressão. São também autorizados alguns nomes e símbolos especiais de múltiplos e submúltiplos não decimais das unidades do SI, nomeadamente o dia (d), a hora (h) e o minuto (min).




    Como se pode observar na Tabela 2, a unidade de energia do SI é o joule. A energia pode também ser chamada trabalho ou quantidade de calor. Por outro lado, a unidade de potência do SI é o watt (como se vê pelas fórmulas — «expressão em unidades de base do SI» —, potência é energia por unidade de tempo).




    Mais de metade das unidades derivadas do SI com nome próprio, apresentadas na Tabela 2, estão directamente relacionadas com energia.




    Existem também unidades derivadas do SI cujo nome e símbolo contêm unidades derivadas do SI com nomes especiais. Algumas são relevantes na energia — por exemplo, a grandeza «densidade do fluxo térmico» exprime-se na unidade «watt por metro quadrado» cujo símbolo é «W/m2».




    O SI aceita, excepcionalmente, algumas unidades que não pertencem ao sistema. É o caso, por exemplo, de uma unidade de energia cujo valor foi obtido experimentalmente — o electrão-volt (símbolo eV): 1 eV = 1,602 176 53(14) × 10−19 J.




    Tal como indicado na Tabela 2, a grandeza energia deve exprimir-se, no SI, em joule (símbolo J). No entanto, é comum exprimir valores de energia noutras unidades, nomeadamente em «watt-hora» (símbolo Wh) e nos seus múltiplos: quilowatt-hora (kWh), megawatt-hora (MWh), gigawatt-hora (GWh) e terawatt-hora (TWh). Entre o joule e o watt-hora, verifica-se a seguinte relação: 1 Wh = 3600 J.




    Energia fora do Sistema




    Sobretudo nos países de língua inglesa — a Inglaterra sempre desconfiou das revoluções e das métricas francesas —, são comuns unidades de energia não pertencentes ao SI. Elas podem ser divididas em duas categorias:




    a) as de carácter geral;




    b) as definidas a partir de características específicas de uma forma de energia.




    Unidades de carácter geral




    No primeiro caso utilizam-se, principalmente, as seguintes unidades: caloria (símbolo cal) e unidade térmica britânica (British thermal unit, símbolo Btu).




    Tradicionalmente, a caloria era definida como a quantidade de energia necessária para elevar a temperatura de 1 g de água de 14,5 °C para 15,5 °C e correspondia a 4,1858 J. Entretanto, o Gabinete Internacional de Pesos e Medidas, organismo responsável pelo SI, definiu a caloria em relação ao joule nos seguintes termos: 1 cal = 4,1868 J.




    Embora não sendo a única definição de caloria existente, esta é a definição utilizada pela Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Económico (OCDE), pela Agência Internacional da Energia (AIE) e pela Agência de Informação da Energia (EIA) dos Estados Unidos da América. No âmbito do nutricionismo, é comum encontrar a kcal.




    A unidade térmica britânica é o correspondente anglo-saxónico (isto é, não métrico decimal) da caloria, ou seja, é a quantidade de energia necessária para aumentar a temperatura de 1 libra de água de 59,5 °F para 60,5 °F. Também aqui existem várias variantes de Btu, sendo a mais utilizada a seguinte: 1 Btu = 1055,06 J.




    Encontra-se também, com alguma frequência, um múltiplo do Btu designado por quad (símbolo quad): 1 quad = 1015 Btu = = 1,05506 × 1018 J.




    A unidade térmica britânica é a unidade de energia mais utilizada nos Estados Unidos da América para balanços energéticos e comparações entre diferentes formas de energia. Apesar de terem declarado a independência em 1776, os Norte-Americanos ainda estão colonizados em matéria de unidades de energia…




    Unidades relacionadas com formas específicas de energia




    Neste caso encontram-se, principalmente, unidades construídas a partir do petróleo, do gás e do carvão. As mais frequentes são as seguintes:




    • barril de petróleo;




    • barris de petróleo por dia;




    • barril equivalente de petróleo;




    • tonelada equivalente de petróleo;




    • tonelada equivalente de carvão;




    • therm.




    Os combustíveis fósseis apresentam características diferentes segundo a origem do produto. Em particular, o poder calorífico (expresso no SI em J/kg para combustíveis sólidos e líquidos, e em J/m3 para combustíveis gasosos) e a densidade variam significativamente de um local de extracção para outro, pelo que a uma unidade de massa ou de volume correspondem diferentes valores de energia, segundo a origem geológica e geográfica.




    Ao converter unidades de massa ou volume em unidades de energia, distingue-se entre poder calorífico superior e poder calorífico inferior — o segundo é inferior ao primeiro, pois resulta deste deduzindo a energia associada à vaporização da água libertada no processo de oxidação do combustível. A AIE considera o poder calorífico inferior do petróleo e do carvão igual a 95 % dos respectivos valores superiores, enquanto para o gás natural o valor adoptado é 90 %.




    A título de exemplo, refira-se que a antracite tem um poder calorífico maior que 24 MJ/kg, enquanto a lenhite tem um poder calorífico inferior a 18 MJ/kg. Segundo os dados da AIE, verifica-se que, entre os 10 maiores produtores de carvão-vapor em 2016, o poder calorífico, expresso em tep/t, variou entre 0,388 (Índia) e 0,650 (Colômbia); no caso do petróleo, os valores mínimo e máximo foram, respectivamente, 1,000 (China) e 1,023 (Iraque); no caso do gás natural, com valores expressos em kJ/m3, o poder calorífico variou entre 38 000 na Arábia Saudita e 41 400 no Qatar.




    De forma a evitar excessivas disparidades que dificultam, nomeadamente, o comércio internacional, foram estabelecidos, nalguns casos, valores convencionais para cada unidade, que se apresentam de seguida.




    Barril de petróleo (oil barrel)




    O barril é uma unidade de volume medieval, utilizada tanto para produtos sólidos como líquidos, cujo valor variava significativamente com o produto e de região para região.




    No início da exploração do petróleo nos Estados Unidos da América, era geralmente utilizado como referência o barril de uísque, que corresponde a 40 galões americanos (cerca de 151 l), embora fossem utilizadas várias outras unidades. Para evitar mal-entendidos e facilitar o comércio, os produtores decidiram adoptar uma referência única, tendo escolhido o tierce, unidade de volume de vinho utilizada tradicionalmente em Inglaterra. O tierce corresponde a um sexto do tonel ou um terço da pipa. Mais uma herança colonial…




    Um barril de petróleo corresponde aproximadamente a 159 litros (42 galões americanos). Os produtores dos Estados Unidos da América utilizam esta unidade de volume, oficialmente, desde 1872, designando-a por bbl. Existem várias versões relativamente à origem do símbolo bbl.




    Mil barris de petróleo são apresentados como Mbbl e um milhão de barris de petróleo como MMbbl. Esta utilização da letra M está em claro conflito com o prefixo M (mega) do SI.




    Embora esta unidade seja largamente utilizada nos países produtores de petróleo, noutros países são utilizadas outras unidades de medida, tanto de volume (como o metro cúbico, usado, por exemplo, no Canadá), como de massa (tonelada).




    Desde a introdução dos navios-tanque petroleiros, o barril deixou de ser utilizado para o transporte físico de petróleo. O «barril de petróleo» continua no entanto a servir de base a contratos comerciais, medidas fiscais, balanços energéticos, etc. Na língua inglesa, distingue-se entre o barril como unidade de medida (barrel) e como contentor (drum).




    Por fim, refira-se que a unidade de medida «barril de petróleo» não corresponde ao volume do barril (drum) utilizado actualmente para o transporte de produtos petrolíferos — este tem um volume de cerca de 210 litros nos Estados Unidos da América e de 200 litros noutros países.
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